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      Capítulo 1


      As condições sócio-históricas para o surgimento do serviço social

    


    Este capítulo tem como objetivo a compreensão do processo de transição do feudalismo para o modo de produção capitalista e seu rebatimento para a sociedade, de modo que contextualizaremos brevemente o sistema feudal e a passagem desse sistema para o sistema capitalista. É importante lembrar, no entanto, que esse processo não se deu de um dia para o outro, há um processo histórico importante do qual trataremos a seguir.


    Assim, explanaremos sobre as condições sócio-históricas para o surgimento do serviço social nos marcos da Revolução Industrial e da Revolução Francesa, considerando o surgimento do serviço social e do capitalismo como fenômenos históricos profundamente relacionados. Queremos deixar claro que toda a nossa apresentação e análise são realizadas com base em um referencial teórico: o materialismo histórico e dialético, ou seja, à luz do marxismo.


    O modo de produção capitalista é uma forma específica e peculiar de relações sociais entre os homens e entre estes e as forças produtivas, relações mediatizadas pela posse privada dos meios de produção, assim, a história do capitalismo é a história das classes sociais, e toda a intervenção do serviço social se estabelece nesse campo e com base nessas relações.


    O serviço social se gesta e se desenvolve como profissão nos marcos do capitalismo industrial e na constituição e na expansão do proletariado e da burguesia, sendo as condições que o peculiarizam uma concretização da dinâmica das relações sociais vigentes na sociedade, em determinadas conjunturas históricas.


    1 As bases históricas para compreensão do modo de produção capitalista: o sistema feudal, o capitalismo mercantil e o capitalismo industrial


    O feudalismo desenvolveu-se na Europa entre os séculos V e XV, constituindo-se como uma forma de organização social, política e cultural estruturada nas relações servo-contratuais, ou seja, no regime de servidão. A servidão foi uma forma muito peculiar do sistema da sociedade feudal, sendo o servo um camponês que recebia a terra para sua exploração, mas não era o dono dela, e o senhor feudal, o grande proprietário das terras.


    A sociedade feudal constituía-se por uma organização social bem definida e delimitada, tendo pouca mobilidade social e hierarquizada: o clero exercia as funções religiosas, os nobres exerciam as funções militares e os servos produziam os meios de subsistência e pagavam os tributos. O servo devia fidelidade, obediência e obrigações ao senhor feudal, bem como o pagamento de diferentes impostos. Todos os poderes, jurídico, econômico e político, concentravam-se nas mãos dos senhores feudais. O sistema feudal foi o regulador das relações sociais, culturais, econômicas e políticas do período.


    A Igreja tinha uma grande quantidade de terras e, consequentemente, um grande poder econômico, além de dominar o cenário religioso nesse período, influenciando e difundindo o modo de pensar e as formas de comportamento das pessoas. Destarte, direcionou e controlou por um longo tempo a mentalidade do homem medieval.


    A economia feudal baseava-se principalmente na agricultura, e as trocas de produtos e mercadorias a norteavam. Se, num primeiro momento, o escambo[1] era o tipo de comércio realizado, com o desenvolvimento histórico, isso foi se transformando. Assim, surgiram os comerciantes, também chamados de burgueses, que circulavam entre os feudos, vendendo suas mercadorias e estabelecendo-se nos chamados burgos.[2]


    A expansão marítima comercial, a exploração de novas terras, o desenvolvimento do comércio, propulsionado pelas feiras livres ao redor dos burgos, o aumento da população e o surgimento de uma nova forma de organização nas relações sociais transformaram definitivamente esse cenário feudal. Assim, no desenrolar do período histórico, o sistema feudal foi enfrentando várias crises: econômica, ideológica, social e religiosa. Esses fatores levaram à efetivação da moeda como valor de troca e, muito embora ela já existisse além de escassa não era unificada, variando de um feudo[3] para o outro. Nesse sentido, havia a necessidade de uma moeda unificada, portanto, da existência de um poder central forte, o que foi um dos pressupostos para a passagem do sistema feudal para outras formas de organização da sociedade.


    
      Figura 1 – O burgo
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    A economia natural da sociedade medieval vai se transformando progressivamente, sendo aceleradamente substituída por novas formas de troca, que passam a ter como objetivo a acumulação da riqueza e do lucro.


    A aliança entre os reis, a nobreza e a Igreja, ou seja, os grandes proprietários de terra, e da burguesia mercantil foram essenciais para a decadência do sistema feudal. Os burgueses e seus “aliados” foram assumindo o controle estatal da economia nacional, com o intuito de fortalecer ainda mais o poder central e obter os recursos necessários para expandir o comércio, conforme afirma Barbosa (2014).
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      Assista ao filme O nome da rosa. Embora seja uma ficção, a obra basea­da no romance homônimo de Umberto Eco faz um retrato do período feudal e suas nuances políticas, econômicas, sociais e culturais.


      
        


        

      

    


    Nessa lógica, efetivou-se no século XV o capitalismo mercantil ou comercial, que perdurou até o século XVIII, definido como a fase pré-capitalista, uma vez que representa a primeira fase do sistema econômico capitalista. Essa fase intensificou cada vez mais as relações comerciais, sendo marcada pela expansão marítima comercial e também colonial, com a formação de colônias europeias em várias partes do mundo e todo o seu processo de exploração de riquezas.


    2 O modo de produção capitalista e seus rebatimentos na sociedade


    Podemos ainda citar, segundo Barbosa (2014), as principais características do capitalismo comercial, que vão dar o contexto para o surgimento do capitalismo industrial e seu modo de produção. São estas: surgimento da moeda como valor de troca; produção de manufaturas; divisão internacional do trabalho; mercantilismo[4] como sistema econômico; balança comercial favorável; protecionismo[5] e metalismo.[6] Esse conjunto de características fortaleceu os reinos e enriqueceu a burguesia, que acumulou grandes lucros. No entanto, a maior característica dessa primeira fase do capitalismo para atingir o lucro foi o comércio de manufaturas.


    No capitalismo mercantil ou comercial, surgiram novos sistemas de produção de manufaturas,[7] para além das corporações de ofício existentes desde a Idade Média e da ação dos mercadores-fabricantes (empresários burgueses), que, de posse do capital, forneciam aos artesãos a matéria-prima e as ferramentas, pagavam os salários e se encarregavam da venda do produto. Só a partir do século XVI surgiram as primeiras oficinas nas cidades,[8] onde o empresário burguês, segundo Martinelli (2007), reunia num determinado local um número de artesãos, fornecia a matéria-prima e as ferramentas e se apropriava da produção, pagando por tarefa ou salário. Assim, dá-se a divisão social do trabalho, em que cada trabalhador passa a fazer uma parte no processo de produção, aumentando a produtividade, mas já alijado do acesso aos bens que produz.


    
      A trajetória do trabalhador se deu em rota oposta à da burguesia, pois, à medida que ela foi determinando seu alijamento dos meios de produção, a começar da terra, passando em seguida por suas atividades artesanais, o trabalhador foi sendo compelido a se submeter ao trabalho assalariado, indispensável para prover sua subsistência familiar. (MARTINELLI, 2017, p. 32)

    


    Na mesma proporção que crescia a demanda por mercadorias, crescia também o controle sobre os trabalhadores — o pagamento de salários (insuficientes), a disciplina e a técnica se generalizaram. Os trabalhadores eram submetidos a longos dias de trabalho e salários baixos.


    A disciplina capitalista do trabalho utilizava-se de medidas de coação e violência. Os trabalhadores que se recusavam a aceitar as novas regras eram punidos com prisões, multas e castigos pelas leis em vigor. Martinelli (2007, p. 32) afirma que “o intenso desenvolvimento do capitalismo, em sua fase mercantil, se fez acompanhar da criação de uma força de trabalho assalariada e destituída dos meios de produção”.


    Os empresários burgueses foram muito bem-sucedidos, investindo em avanços técnicos que resultaram no aumento da produção e dos lucros, bem como na alteração profunda do sistema de produção, dando sustentação para o surgimento da indústria mecanizada.


    Os séculos XVI e XVII vivenciaram uma forte expansão comercial internacional proporcionada pela exploração colonial, permitindo a acumulação de capital pela burguesia europeia, que passou a investir na realização de projetos para o progresso técnico, com a criação de máquinas para as fábricas e as indústrias. Era, então, dada a largada para a produção em escala, a divisão social do trabalho e o emprego das máquinas em substituição da força de trabalho do homem.


    
      Figura 2 – A fábrica 
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    O processo de acumulação primitiva, como se refere Barbosa (2014, p. 5), “possibilitou a geração de recursos suficientes para separar os meios de produção dos produtores e transformá-los em trabalhadores assalariados, sob o domínio do capital”.
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      Assista ao filme Perfume: a história de um assassino. Embora a história do filme seja fictícia, ele traz um retrato da época muito verdadeiro. Observe como se davam as relações sociais na época e como se instalavam as cidades.


      
        


        

      

    


    O novo modo de produção consistia na substituição do trabalho manual pelas máquinas. Os produtos tornaram-se industrializados por meio da mecanização que ocorria na Inglaterra, já no século XVIII, aumentando a produtividade, concomitantemente à ampliação do mercado consumidor pelo mundo, em razão do próprio aumento populacional.


    De acordo com Martinelli (2007, p. 36), o “ novo modo de produção exigia a concentração dos trabalhadores em um espaço específico: a fábrica, a indústria, lócus da concentração da produção, tendo em vista a expansão do capital”. Nesse sentido, foi no desenrolar do século XVIII que se deu o momento crucial do surgimento do capitalismo industrial, com a chamada Revolução Industrial.


    A Revolução Industrial se iniciou na Inglaterra no final do século XVIII, estendendo-se por toda a Europa Ocidental e os Estados Unidos, ao longo da primeira metade do século XIX, não significando somente o momento das grandes invenções que revolucionaram as técnicas e o processo de produção, mas, essencialmente, um processo de grandes transformações econômicas, políticas e sociais. Ela estabeleceu definitivamente o modo de produção capitalista e todo o ideário que lhe deu sustentação, representando para as relações sociais postas nesse processo, como afirma Martinelli (2007), a exploração de uma classe sobre a outra (os detentores do capital, os burgueses; e os trabalhadores, os proletários), a luta de classes. A ascensão do capitalismo significou para o proletariado a exploração de suas próprias vidas e o dilaceramento de sua história.


    O período que vai de 1775 a 1875, aproximadamente, convencionou-se chamar de Revolução Industrial, e, para além do advento da máquina a vapor e do tear mecânico, transformou a sociedade burguesa de uma forma geral, inaugurando o capitalismo industrial, que dependia do modo capitalista de produção, fundado especialmente na compra e na venda da força de trabalho. Esse processo de produção vai além da produção do produto, pois é um processo que adentra as próprias relações sociais entre as classes.


    O avanço do capitalismo foi promovendo, por meio de suas leis imanentes[9] e invioláveis, a marca da cisão, da ruptura, da fragmentação da sociedade. Todo o processo de trabalho era subordinado ao capital. Enquanto existia uma grande concentração da propriedade e dos meios de produção nas mãos da burguesia, restava à classe trabalhadora vender sua força de trabalho, ou seja, mercantilizar-se.


    Podemos elencar várias características do capitalismo industrial, mas foi a divisão social do trabalho uma das principais estratégias por meio das quais se concretizaram as relações de alienação e antagonismo fixadas no interior do capitalismo. As características do capitalismo industrial podem ser assim resumidas: crescimento urbano e desenvolvimento tecnológico, transformação das manufaturas em produtos industrializados, industrialização e urbanização das cidades, inclusive com o desenvolvimento dos transportes, a produção em larga escala, o aumento da produção de mercadorias e a diminuição dos preços, a intensificação das reações comerciais internacionais, as novas formas de divisão social do trabalho, o trabalho assalariado, o surgimento da classe operária e, posteriormente, dos sindicatos, a supremacia da burguesia industrial, o liberalismo e a livre concorrência.


    No que se refere às condições de trabalho e de sobrevivência da classe trabalhadora nesse período, temos de considerar que houve um grande êxodo da população rural e procura de trabalho e de melhores condições de vida para as cidades, as quais foram se formando ao redor das fábricas. Essas cidades não eram projetadas e não tinham nenhum tipo de infraestrutura. Os trabalhadores viviam em moradias precárias, insalubres, sem condições dignas de habitabilidade, geralmente em cortiços. As fábricas ou indústrias eram também insalubres e não proporcionavam nenhum conforto aos trabalhadores. As jornadas de trabalho chegavam a 16 horas por dia, com salários que mal mantinham a subsistência da família, sendo necessário inserir todos os seus membros para garantir minimamente a sobrevivência. As desigualdades sociais cresceram de modo gritante.


    Esse cenário só vai alterar-se lenta e gradativamente com a organização da classe trabalhadora. Em suas primeiras formas de oposição e resistência, essa classe manifestou sua revolta contra as máquinas, só vindo a perceber mais tarde que seus exploradores eram os donos dos meios de produção, os burgueses, e não as máquinas. Nesse momento, a luta por direitos toma outro sentido e dimensão, apesar de toda a repressão do Estado burguês. Os trabalhadores passaram a se organizar em sindicatos, o que acabou por desempenhar um papel fundamental na melhoria da qualidade de vida e na condição de trabalho das fábricas. A classe trabalhadora, mais unida em torno de seus objetivos comuns, avançou em sua marcha organizativa, conseguindo uma melhora nas condições de trabalho e de vida, sem que isso resultasse, no entanto, na dissolução do capital.
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      Assista ao filme Tempos modernos, que faz várias críticas ao modo capitalista de produção e ao tratamento dado à classe trabalhadora pelos burgueses.


      
        


        

      

    


    Ao contrário da Inglaterra, no final do século XVIII, a França ainda era um país agrário e parte da nobreza e da burguesia entendia a necessidade de acabar com o poder absoluto do rei Luís XVI, cujo reinado levava a economia francesa à ruína.


    A burguesia francesa, preocupada em desenvolver a indústria no país, tinha como objetivo destruir as barreiras que restringiam a liberdade de comércio internacional. Dessa forma, era preciso que se adotasse na França, segundo a burguesia, o liberalismo econômico. A burguesia exigia também a garantia de seus direitos políticos.


    No processo de modificações políticas, sociais e econômicas ocorridas na França no desenrolar de 1789 a 1799, desapareceram as amarras feudais que limitavam as atividades da burguesia, e criou-se um mercado de dimensão nacional. A Revolução Francesa foi a alavanca que levou a França do estágio feudal para o capitalista.


    Esse movimento estabeleceu a separação de poderes e a Constituição, uma herança deixada para várias nações do mundo. Foi ainda nesse período, no ano de 1789, que foi aprovada a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, assegurando os princípios da liberdade, da igualdade e da fraternidade, defendidos e buscados pelos movimentos dos trabalhadores espalhados por toda a Europa.


    
      Figura 3 – A Revolução Francesa
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    Apesar da organização, das lutas e das resistências da classe trabalhadora, a burguesia, o Estado e a Igreja se unem, traçando e efetivando estratégias para o desenvolvimento do capitalismo enquanto modo de produção material e de vida.
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      Assista ao filme Germinal. Ele caracteriza perfeitamente o processo de produção do trabalho de modelo capitalista e a expansão do chamado capital, mostrando, assim, de maneira bem clara, os opostos entre as necessidades humanas e as materiais.


      
        


        

      

    


    O capitalismo tinha e tem como imperativo manter intocada a sociedade burguesa e a ordem social posta e, para tanto, lançou mão (e ainda lança) de estratégias de controle social capazes de conter as manifestações operárias, a disseminação da pobreza e suas consequências.


    Barbosa (2014), Iamamoto e Carvalho (1985) e Martinelli (2017) afirmam que é nesse período e nesse quadro que surgem os primeiros assistentes sociais, denominados agentes sociais, que vão intervir, conforme orientações da burguesia, do Estado e da Igreja, nos “problemas sociais” causados pelas relações advindas do conflito de interesses entre a burguesia e o proletariado.


    
      
[image: Ícone] PARA PENSAR



      De acordo com o exposto, podemos afirmar que conhecer e compreen­der o processo histórico da constituição do capitalismo nos permite entender suas contradições e antagonismos no passado e hoje?[10]


      
        


        

      

    


    Considerações finais


    A Revolução Industrial na Europa, em especial na Inglaterra, expandiu o mercado, superando as fronteiras geográficas. Essa expansão fez surgir um novo complexo econômico baseado na produção mercantil. Essa produção foi se concentrando nas grandes unidades fabris, nas modernas indústrias, sendo preciso concentrar também a população operária, a fim de tê-la em condições de ser acionada a qualquer momento, conforme o ritmo da produção e a demanda de mão de obra.


    A classe trabalhadora vai se organizando no decorrer do processo histórico, calcada, inclusive, nos ideais da Revolução Francesa: liberdade, igualdade e fraternidade. Apesar de toda a luta e resistência, de várias conquistas e derrotas, os trabalhadores não conseguiram conter o avanço do capitalismo e suas consequências.


    O capitalismo, desde o início de sua fase industrial, estabeleceu-se como um divisor de águas na história da sociedade e das relações entre os homens. É nele que se institui a sociedade de classes e se determina um novo modo de relação social, disseminada pela posse privada de bens. Os capitalistas, especificamente nessa fase, criaram formas coercitivas de recrutamento do operariado e meios extremamente abusivos de exploração.


    O modo de produção capitalista definiu uma nova estrutura social, pois a concentração da propriedade dos meios de produção nas mãos de uma classe que representava apenas uma minoria da sociedade determinava o aparecimento de outra classe, constituída por aqueles que nada tinham a não ser a sua própria força de trabalho.


    Foi nesse contexto histórico que surgem os primeiros agentes sociais ou agentes profissionais.
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        [1] Escambo é o termo utilizado para designar a prática da troca de produtos ou serviços, método de pagamento caracterizado pela permuta e que substitui o uso do dinheiro.

      


      
        [2] Fortificação que, na Idade Média, servia para abrigar as populações que viviam fora das muralhas.

      


      
        [3] Como era chamada a grande propriedade territorial que tinha sua organização econômica, política, social e cultural estruturada no feudalismo. Assim, na Europa da Idade Média, eram vários os feudos.

      


      
        [4] Mercantilismo é conhecido como um conjunto de ideias e práticas econômicas executadas pelos Estados absolutistas europeus durante a Idade Moderna.

      


      
        [5] Sistema que protege, no caso, o comércio de um país, através da criação de leis que não autorizam, ou dificultam, a importação de certos produtos, geralmente pela aplicação de altas taxas aos produtos estrangeiros.

      


      
        [6] Acúmulo de metais preciosos.

      


      
        [7] O sistema de produção de manufaturas desenvolvido durante o feudalismo era um sistema no qual a técnica de produção ainda se dava de forma artesanal, porém com organização e divisão do trabalho mais complexas. Os produtos passaram a ser produzidos de modo mais padronizado e em maior escala. Se em um primeiro momento eram utilizadas somente as mãos, como era feito em toda a Idade Média, na fase pré-capitalista isso foi se transformando e, no século XVIII, com a Revolução Industrial, passa a se dar com a utilização de máquinas.

      


      
        [8] As cidades foram se formando em razão da expansão do comércio e da concentração da população no capitalismo comercial. Foram surgindo em torno do castelo e das igrejas, no interior das muralhas e nos burgos, que, com o tempo, acabaram extrapolando os limites das muralhas.

      


      
        [9] Segundo elaborações de Martinelli (2007), conforme Engels (1985), as leis imanentes do capitalismo são: lei da concorrência, da centralização do capital, da crise periódica e da pauperização da massa.

      


      
        [10] Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=zDOnXgCH_1Y>. Acesso em: 9 nov. 2018.

      

    

  


  
    
      Capítulo 2


      Natureza e gênese da profissão: as origens do serviço social

    


    Este capítulo tem como objetivo apresentar elementos que colaborem com a compreensão e a reflexão sobre a questão social, e suas expressões, contextualizando-a dentro da perspectiva marxista[1] e ajudando a compreendê-la como “a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção, mais além da caridade e repressão”, conforme afirmam Iamamoto e Carvalho (1985, p. 77).


    Com base nessa premissa, aprofundaremos como a questão social e suas expressões se manifestam na sociedade capitalista, trazendo a relação com o surgimento do serviço social e o trabalho do assistente social. Esse conhecimento é de fundamental importância para o exercício de uma prática profissional alicerçada no comprometimento com a leitura da realidade, possibilitando análises reflexivas de forma ética e consistente com uma atuação de qualidade.


    Ao nos depararmos com o modo de produção capitalista e na forma peculiar que esse sistema impõe às relações sociais entre os homens e entre estes e as forças produtivas, em que a produção e a produtividade se estabelecem como algo de primordial importância para as relações sociais e a sobrevivência objetivas dos seres humanos, é de extrema importância que esse tema seja tratado com muita clareza.


    Assim, é necessário reforçarmos a concepção de que o serviço social surge e se desenvolve como profissão reconhecida na divisão social do trabalho, a partir do desenvolvimento do capitalismo industrial e da expansão urbana.


    1 A questão social, suas expressões e o serviço social


    1.1 A concepção e a gênese da questão social e suas expressões


    Ao tratarmos do surgimento da questão social à luz da teoria marxista, nos propomos a tratar deste assunto considerando os planos históricos e conceituais que o tema exige. Nesse sentido, ao nos debruçarmos na discussão sobre a gênese da “questão social”, não podemos nos distanciar dos elementos tratados no capítulo anterior, quando apresentamos os fundamentos históricos do surgimento do sistema capitalista monopolista.


    
      Figura 1 – Expressão da questão social
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    O surgimento do serviço social está diretamente relacionado à questão social, pois compreendemos que ele nasce na confluência/divergência do trabalho e do capital, enquanto expressão das desigualdades da sociedade capitalista que assola grande parte da população, desvalida de recursos econômicos que possam subsidiar sua existência de forma digna e igualitária. Assim, é fundamental compreendermos que:


    
      A questão social não é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade exigindo seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção mais além da caridade e da repressão. (IAMAMOTO, 1985, p. 77)

    


    Nesse sentido, Iamamoto (1985) nos esclarece que podemos entender que a questão social se apresenta como uma “expressão”, ou seja, a manifestação das contradições ocorridas no cotidiano da vida social da população e toda a contradição entre a burguesia e o proletariado.


    O assistente social precisa atentar-se para a dinâmica do cotidiano da vida social, para então realizar uma leitura cada vez mais alinhada com o movimento de novas expressões da questão social, oriundas da desigualdade social, que se apresentam de diversas formas no cotidiano da vida em sociedade.


    Para entendermos a gênese da questão social, precisamos retomar alguns pontos já desenvolvidos brevemente, como a Revolução Industrial, ou seja, o momento histórico em que as novas tecnologias são incorporadas à produção industrial, substituindo parte do trabalho humano que era necessário para o processo de produção e reprodução.


    Nesse período, visando a maior lucratividade, os donos dos meios de produção recorreram às novas tecnologias com o objetivo de obter mais valor. Essas novas tecnologias não deveriam ser malévolas ao trabalhador, ao contrário, poderiam, na verdade, proporcionar uma redução da quantidade de horas de trabalho necessárias por dia, mas foram utilizadas para precarizarem ainda mais as condições laborais de vida dos trabalhadores, pois as máquinas passam a substituir os homens na produção, causando o desemprego, bem como exigindo dos trabalhadores que permanecem nas fábricas não só maior preparo/formação, como maior submissão às exigências do dono dos meios de produção.


    Os donos dos meios de produção não se satisfaziam com o tempo de trabalho socialmente necessário para a fabricação de seus produtos, exigindo que o trabalhador passasse muitas horas nas fábricas, objetivando a valorização do capital. Essa prática se denomina mais-valia,[2] ou seja, trata-se do trabalho excedente do qual apenas o dono do capital obtém lucro econômico.


    Nesse cenário, o desenvolvimento tecnológico acaba por representar um fator determinante para o surgimento das diversas expressões da questão social, por exemplo, o desemprego, ocasionado pela liberação de grande parcela de operários das fábricas, haja vista sua substituição pelas máquinas. Contudo, ao analisarmos o desencadear de desigualdades que o desemprego pode apresentar na vida do trabalhador, será possível deslumbrar uma série de consequências que afetam objetivamente a vida da população, trazendo diversas demandas fundamentais para a sobrevivência, que fomentam densos processos de conflito entre capital e trabalho, ao qual o surgimento do serviço social é demandado, compondo as estratégias de contenção e enfrentamento da questão social e suas mazelas.
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      Mediante o exposto, será que viveríamos uma realidade diferente desta sem o desenvolvimento tecnológico? É possível uma sociedade para além do capital? Se não fosse o sistema capitalista, será que existiria a necessidade do surgimento do serviço social?


      
        


        

      

    


    Fazendo-se uma comparação do período de plena expansão da Revolução Industrial, no século XIX, com o sistema feudal, pode-se observar que ocorreram inovações tecnológicas significativas, que proporcionaram produtos mais duráveis, com mais qualidade, em larga escala e que colaboraram para o desenvolvimento social dos países, produzindo riquezas, por outro lado, há também, e na mesma medida, a produção da miséria, como argumenta Marx.


    
      Cada dia se torna mais claro que as condições de produção em que se move a burguesia não têm caráter unitário, simples, mas dúplice; que nas mesmas condições em que se produz a riqueza, produz-se também a miséria; que nas mesmas condições em que se processa o desenvolvimento das forças produtivas, desenvolve-se também uma força repressiva; que essas condições só geram a riqueza burguesa, isto é, a riqueza da classe burguesa, com a formação de um proletariado cada vez maior. (2001, apud SANTOS, 2012, p. 28)
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